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tir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por detenção.

16 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António
Moreira Mira. — A Oficial de Justiça, Anabela Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 8340/2005 — AP. — O Dr. Al-
berto António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal Judicial de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 13559/02.9TDLSB, pendente neste
Tribunal contra a arguida Maria Irene Belo Ribeiro, filha de Manuel
da Conceição Barros Ribeiro e de Celestina Esteves Vieira Belo
Ribeiro, natural de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascida em
20 de Janeiro de 1972, solteira, titular do bilhete de identidade
n.º 10325212, com domicílio na Rua António Amaro Monteiro, 13,
Vila Chã, 2835 Santo António da Charneca, por se encontrar acusada
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 16 de Abril de 2002, foi a mesma decla-
rada contumaz, em 15 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pela arguida, após esta de-
claração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totali-
dade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 8341/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. de Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal Judicial de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 4845/02.9TDLS B, pendente neste
Tribunal contra o arguido Luís Manuel Oliveira Esteves, filho de
Luís António Santos Esteves e de Emília Domingos de Oliveira
Santos Esteves, natural de Portugal, Cascais, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 25 de Maio de 1976, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 10998786, com domicílio no Bairro Che-
sol, Rua Barbosa do Bocage, lote 81, Aldeia de Juzo, 2750 Cascais,
por se encontrar acusado da prática de um crime de desobediên-
cia, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, pratica-
do em 28 de Maio de 2001, por despacho de 24 de Maio de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

30 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. de
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Luísa Alves.

Aviso de contumácia n.º 8342/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. de Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal Judicial de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 3014/01. OTDLSB, pendente neste
Tribunal contra a arguida Graça Maria de Freitas Marques, filha
de José Carlos dos Santos Marques e de Idalisa da Rocha Freitas
Marques, natural de Portugal, São Julião da Figueira da Foz, Fi-
gueira da Foz, de nacionalidade portuguesa, nascida em 30 de
Novembro de 1944, divorciada, titular do bilhete de identidade
n.º 8845876, com domicílio na Avenida Alexandre Herculano, 38,
5.º, esquerdo, Setúbal, por se encontrar acusada da prática de três
crimes de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 21 de Agosto de 2000, por despacho de 30 de
Maio de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
motivo de apresentação em juízo.

31 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. de
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Sofia Alves.

Aviso de contumácia n.º 8343/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. de Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal Judicial de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 22/02.7ZFLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Laumir Augusto Alves, filho de Euclides
Alves Sobrinho e de Geny Bruno Albes, de nacionalidade brasi-
leira, nascido em 3 de Novembro de 1963, com domicílio na
Praceta Bento de Jesus Caraças, 4, 3.º, D, Laranjeiro, Almada, por
se encontrar acusado da prática de um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal,
praticado em 10 de Fevereiro de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 2 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que ca-
ducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

3 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. de
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 8344/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. de Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal Judicial de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 22/02.7ZFLSB, pendente neste Tri-
bunal contra a arguida Rosemary Salvador Dias, filha de José
António Dias e de Marlene Salvador Dias, de nacionalidade bra-
sileira, nascida em 24 de Dezembro de 1973, com domicílio na
Praceta Bento de Jesus Caraças, 4, 3.º, D, Laranjeiro, Almada, por
se encontrar acusada da prática de um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal,
praticado em 10 de Fevereiro de 2002, foi a mesma declarada
contumaz, em 2 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação da arguida em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

3 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. de
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 8345/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal Judicial de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 15118/01.4TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Rosa Graça Veríssimo, fi-
lha de Tomás Veríssimo e de Henriqueta da Graça, natural de
Tomar, Alviobeira, Tomar, de nacionalidade portuguesa, nascida
em 19 de Dezembro de 1943, solteira, titular do bilhete de identi-
dade n.º 1422804, com domicílio na Rua do Santo Condestável,
19, 3.º, frente, 2845-164 Amora, por se encontrar acusada da prá-
tica de um crime de burla simples, previsto e punido pelo arti-
go 217.º do Código Penal, praticado em 21 de Julho de 2001, foi
a mesma declarada contumaz, em 18 de Abril de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pela arguida, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel P.
de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.


